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SENTENÇA n.º 094/2026 

Processo n.º 4445/2025 

 

SUMÁRIO:  

1.A Lei n.º 23/96, de 26 de julho, na sua redação atual que lhe veio conferir a Lei 

n.º 12/2008, de 26 de fevereiro, refere-se à proteção dos serviços públicos 

essenciais. 

2.O consumidor com base no contrato realizado e nas faturas que lhe sejam 

apresentadas, enquanto o contrato vigorar, está obrigado ao pagamento dos 

consumos realizados, ou corrigidos nos termos que o comercializador apresente, 

tendo o direito de ser devidamente esclarecido quanto a qualquer anomalia ou 

correção que venha a ser apresentada. 

3.As leituras que servem de base para o cálculo dos consumos são as 

constantes do contador e comunicadas pelo ORD. 

4. Se os pressupostos legais da responsabilidade civil não estiverem cumpridos, 

nenhuma indemnização é devida grosso modo. 

 

1. Identificação das partes 

Reclamante:  

Reclamadas: Reclamada 1:; -----Reclamada 2: ---- 

2. Preâmbulo/ Da Arbitragem 

O Centro é uma associação privada sem fins lucrativos autorizada pelo 

Membro do Governo responsável pela área da Justiça para poder desenvolver a 

sua atividade e encontra-se inscrito junto da Direção-Geral do Consumidor como 

entidade de resolução alternativa de litígios, nos termos dos artigos 5.º e 16.º da 

Lei n.º 144/2015, de 8 de setembro, que transpôs a Diretiva 2013/11/UE do 

Parlamento Europeu e do Conselho sobre a RAL, que estabelece o 

enquadramento jurídico dos mecanismos de resolução extrajudicial de litígios de 

consumo. 
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Nos termos do Regulamento do CACCL foi indicado a juiz árbitro aqui 

signatária, para a constituição e continuação do tribunal arbitral, e marcada a 

continuação da tentativa de conciliação e julgamento arbitral para o dia 10 de 

fevereiro de 2026 nas instalações do CACCL em Lisboa, que se fixa como lugar 

da arbitragem. 

3. Do objeto do litígio 

A determinação do objeto do litígio é determinada pela petição que o 

consumidor dirige a este tribunal arbitral cujo pedido pode ser melhor esclarecido 

em sede de audiência. Assim o centro recebeu o seguinte pedido: 

« No dia 20 de Maio de 2025, um técnico da --- esteve na minha 

residência para substituir o contador. Ao ser indagado por mim pelas razões que 

levaram a substituição do contador, limitou-se a dizer que havia uma anomalia 

no contador que não permitia realizar as leituras corretas. Não obstante o técnico 

ter afirmado que eu deveria ter sido informado, eu não recebi qualquer 

informação sobre a referida anomalia ou do agendamento da troca do 

equipamento.  

Entretanto, tenho várias faturas da---, referentes a este período em que 

o contador apresentou problemas com as leituras e tenho vindo a reclamar junto 

à ---, sobre a autenticidade das leituras feitas nesse período. Ora, se o contador 

foi substituído porque apresentava problemas com as leituras, porque a ---dá 

como fidedignas as leituras feitas e procede com a cobrança das mesmas? Em 

mensagem enviada no dia 15 de Julho de 2025, a--- confirmou que a razão da 

substituição do contador deveu-se a existência de uma anomalia, mas já na sua 

última mensagem do dia 30 de Julho de 2025, diz que a substituição do contador 

deveu-se "a uma campanha de substituição de equipamentos de leitura, não 

tendo sido verificada nenhuma anomalia". Importa informar que a ---, também 

confirma que a razão da substituição do contador deveu-se a existência de uma 

anomalia que afetava as leituras. Igualmente, fui informado que eu havia 

cancelado o Pack ----, facto que nunca ocorreu, pois eu não cancelei o referido 

Pack. Entretanto, em mensagens posteriores, como na datada de 15 de 
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Setembro de 2025, fui informado que o Pack foi cancelado por falta de 

pagamento de faturas.  

Existem várias informações contraditórias e por essa razão eu solicitei 

vários esclarecimentos à ---, que se limita em dizer que as faturas estão corretas 

e que eu devo proceder com o pagamento das mesmas, sem esclarecimento 

entanto as contradições existentes. Acredito que não havia motivo para 

prolongar este problema, que me tem consumido tempo e algum desgaste 

emocional, se a --- tivesse a simples vontade de esclarecer as contradições nas 

informações e talvez, com alguma humildade, simplesmente desculpar-se pelas 

informações contraditórias para mim enviadas.  

Por tal motivo, venho solicitar que se proceda com a alteração das 

faturas em causa, para um valor inferior devido as incertezas nas leituras 

realizadas. Reposição do serviço PACK---. Reposição da Potência inicial 

acordada no contrato. Após definido o valor definitivo a ser pago, eu procederei 

com o pagamento integral do valor acordado e por tal motivo, solicito que não 

incida nenhuma penalização sobre as faturas referentes a este período de 

conflito. Compensação financeira por todos os constrangimentos sofridos.» 

A Reclamada 1 – --- – veio apresentar contestação e enviar elementos 

que podem ser consultados nos autos, deixando-se aqui a menção que o tribunal 

entende por relevante para a determinação do objeto em discussão e sobre o 

qual se decidirá. 

Alegando primeiro por exceção da ilegitimidade passiva material, 

considerando que o litígio em causa tem por objeto as leituras de consumos, e 

que as atividades de comercialização e distribuição de energia se encontram 

totalmente separadas. 

«Analisando, em conjunto com a referida definição, o disposto no nº 4 

do art. 7.º do RRC que, ora se cita: “São da responsabilidade do operador da 

rede, designadamente, as matérias de ligações às redes, avarias, emergências, 

leituras, verificação dos equipamentos de medição e reposição de fornecimento 

quando a interrupção não tiver sido solicitada pelo comercializador que assegura 



4 
 

4 
 

o fornecimento da instalação.” A Requerida- ---, por tudo quanto se expôs, não 

tem legitimidade passiva material para ser parte na presente ação. Porquanto, 

estamos perante uma exceção dilatória importando, por isso, a absolvição da 

instância da ora Requerida- ---.» 

Por impugnação a Reclamada alega quanto à faturação emitida que: 

«O operador da rede --- veio aos autos pronunciar-se quanto à leitura de 

levantamento do equipamento de mediação, datada de 19.05.2025. Essa 

comunicação ocorreu em dezembro de 2025 tal como se desmonstra no 

documento 5 junto pela ---. 12.º Ora, essa correção foi repercutida na fatura 

emitida ais 18.12.2025 que se junta e, se dá por integralmrente reproduzida para 

os devidos efeitos legais. 13.º Assim e, atendendo a que a cliente não havia pago 

as faturas de energia desde março de 2025 as mesmas foram consideradas a 

débito na fatura de acerto. 14.º Atendendo a que a Requerida --- fatura de acordo 

com o operador da rede e, em momentoa anteriores o mesmo respondeu a 

pedidos remetidos para confirmação de leituras de forma que se vem a verificar 

incorreta. 

A Requerida --- faturou de acordo com os dados comunicados pelo ORD 

e, no âmbito de outras reclamações inclusive questionou a correção das leituras, 

conforme se prova supra.  

 Pelo que, os deveres legalmente impostos à Requerida --- foram 

cumpridos na integra. Sendo certo que, logo após a comunicação de correção 

comunicada em dezembro de 2025 pelo operador da rede foi emitida a fatura 

com o respetivo acerto. Mais se informa que a fatura de acerto foi alvo de plano 

de pagamento em 12 prestações mensais e sucessivas. 

Assim sendo, relativamente ao pedido de correção das faturas, o mesmo 

já foi satisfeito, pelo que, estamos perante uma inutilidade superveniente da lide. 

20.º Pelo que, deve o presente processo ser arquivado no que se refere ao 

pedido supramencionado. 

O serviço Pack ---- foi rescindido no seguimento de incumprimento por 

parte do Requerente.  Assim, o não pagamento das mensalidades associadas 
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ao serviço importa o vencimento das prestações associadas ao mesmo até ao 

termo do período de fidelização, 10.04.2026. 

No entanto e, com vista à resolução do litígio o serviço foi reativado, 

tendo o seu termo aos 10.04.2026 em caso de oposição à renovação ou, 

renovando por mais uma anuidade em caso contrário. Nestes termos, o pedido 

relativo ao serviço também se encontra satisfeito, devendo o processo ser 

arquivado no que concerne ao mesmo. 

Relativamente à compensação peticionada atendendo a tudo quanto 

supra se expôs e à prova junta aos autos não existe qualquer dever de 

indemnizar imputável à Requerida ---. Na medida em que, tal como se faz prova, 

esta empresa cumpriu todas as obrigações legais a que se encontra adstrita. De 

todo o modo e, mesmo que assim não fosse, não se vislumbram verificados os 

restantes pressupostos da responsabilidade civil, nomeadamente a existência 

de um dano e, a prova do nexo causal entre um eventual e alegado dano e a 

conduta da Requerida ---. Nestes termos, o pedido de compensação não pode 

proceder. 

Requer-se a V.exa. que se digne a julgar procedente por provada a 

exceção nela invocada e, a julgar improcedente por não provada a presente ação 

arbitral, absolvendo-se a empresa Requerida do pedido.» 

A Reclamada 2 – ---– veio também apresentar contestação, que pode 

ser consultada na íntegra nos autos, alegando primeiro da separação das 

atividades de distribuição e comercialização, e sublinhando que « Assim, uma 

vez que a operadora da rede de distribuição não tem no âmbito das suas 

competências nem atribuições, a comercialização da energia elétrica, os fatores 

e os aspetos associados e referentes aos contratos de fornecimento celebrados 

com os utilizadores das instalações, nomeadamente questões que respeitam à 

faturação, dizem apenas respeito e são do conhecimento do respetivo 

comercializador (…) não conhece, nem tem de conhecer, os termos da relação 

contratual que os comercializadores estabelecem com os clientes finais, 

desconhecendo os elementos referentes ao mesmo.» 
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Alega ainda que: «Na presente reclamação encontra-se em apreciação 

os consumos faturados anteriores à mudança de contador ocorrida em Maio de 

2025. Quanto às questões que são do conhecimento do Operador de Rede 

(ORD), cumpre esclarecer, antes do mais, que a instalação em apreço se 

encontra localizada na Amadora, correspondendo ao local de consumo 

n.º 4120240, CPE PT0002000041202404LT. 

Vem o Reclamante contestar as leituras registadas e o valor requerido 

em faturação, referente ao período anterior à mudança do contador. 

Relativamente aos consumos registados por consideração ao lapso 

temporal sobre o qual recai a reclamação, remete-se o Mapa de Leituras no 

período de 2023 a 2025.  

Neste CPE PT0002000041202404LT esteve instalado no período de 

05/12/2019 a 19/05/2025, o equipamento n.º 1030000001922247049, em rede 

inteligente desde 22/12/2021, e foi substituído por apresentar anomalia de 

comunicação. 

Foi instalado a dia 20/05/2025 o equipamento n.º 

2820000002402189478 e encontra-se em rede inteligente desde 20/05/2025. 

A anomalia em causa foi uma anomalia de comunicação de leituras 

remota, isto é, não estava a ser possível recolher remotamente as leituras. 

Analisando o CMD verificamos que, o equipamento n.º 

1030000001922247049, no período de 04/11/2024 a 19/05/2025 foi de 25 kwh e 

no período homologo de 17/11/2023 a 19/05/2024 foi de 10 kwh. 

Considerando-se assim um consumo excessivo de 04/11/2024 a 

19/05/2025. 

O novo equipamento n.º 2820000002402189478 apresenta um CMD de 

7 kwh, que já se encontra coerente com o histórico. Desta forma, procedeu-se à 

revisão da leitura final com base no período homologo de 17/11/2023 a 

19/05/2024. Sendo a leitura final de dia 19/05/2025 corrigida para V 2204, P 

1342, C 2409. 

A correção foi devidamente comunicada e encontra-se disponível na 

área reservada do comercializador com o ID ORD0002EE20254113288860.  

Reitera-se que as leituras foram corrigidas, e devidamente comunicadas 

ao comercializador. 
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No que respeita ao plano de pagamentos, o ORD não tem qualquer 

informação relativa ao mesmo, nem sendo algo do seu âmbito, visto que a ---, 

na qualidade de operador de rede, cumpriu com as obrigações a que está 

adstrita, devendo ser o comercializador a refletir as leituras comunicadas e 

prestar os devidos esclarecimentos quanto à faturação e outras questões de 

índole contratual.  

Nestes termos, e nos melhores de direito que V. Exa. doutamente 

suprirá, requer-se que seja a ação declarada totalmente improcedente e, 

consequentemente, seja a 2ª Reclamada --- absolvida do pedido.» 

 

4. Do valor da causa 

Nos termos do art. 6.º do Regulamento do CACCL, o valor da causa 

corresponde ao valor atribuído ao pedido formulado pelo reclamante, não 

podendo o valor ser superior a €5000.  

A presente causa tem o valor total de €1500 (mil e quinhentos euros). 

 

5. Da tentativa de conciliação e do julgamento arbitral 

Na data e hora designada para a audiência, verificou-se estar presente 

o reclamante, e as reclamadas, devidamente representadas por mandatários. 

Nos termos do Regulamento deu-se lugar ao andamento da audiência, 

lograda a hipótese de acordo entre as partes. Foram ouvidas as mesmas. 

Findas as alegações finais, foi encerrada a audiência de discussão e 

julgamento, tendo sido informados que posteriormente seriam notificados da 

sentença nos termos regulamentares. 

6. Do Saneador 

Este tribunal arbitral é competente considerando a vontade manifestada 

pelo Reclamante consumidor, a natureza do litígio (relativo a serviços públicos 

essenciais – Lei 23/96, com as sucessivas alterações) e a sujeição deste ao 

regime da arbitragem necessária (art. 15º da citada lei, alterada pelo art. 2º, da 

Lei n.º 6/2011, de 10.03). 
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O processo é assim o próprio e as partes legítimas e capazes, apesar 

do que abaixo, na matéria de Direito se aludirá e explicitará, mas que o tribunal 

entende não colocar em causa a sua análise do mérito da questão. 

Passa-se à apreciação e decisão do mérito da causa. 

7. Da Fundamentação: 

Dos fundamentos de facto tidos como provados e não provados 

relevantes para o caso em concreto: 

a. O reclamante em consequência de contrato celebrado com 

comercializadora de eletricidade é abastecido no local em apreço; 

b.  A reclamada 1 é a entidade comercializadora que procedeu à 

emissão de faturação aqui em discussão.  

c. Mas sempre nos termos da lei realizada essa faturação com base 

nos elementos que o ORD – reclamada 2 – lhe comunique. 

d. Termos em que a comercializadora deve esclarecer a faturação 

e. E a distribuidora deve esclarecer a gestão das leituras e do 

contador, cuja gestão lhe pertence e que nos termos da lei pode e deve substituir 

sempre que verificar alguma anomalia, 

f. O que veio a verificar-se a 20.05.2025 quando numa ida ao local – 

que a lei por anomalia não obriga a pré-aviso nem à presença do reclamante se 

o contador estiver colocado em acesso disponível - o equipamento n.º 

2820000002402189478 foi instalado e colocado em rede inteligente. 

g. Do anterior contador foi a 19.05.2025 retirada leitura que a 

Reclamada 2 considerou excessiva, quando comparada com período homologo, 

sendo nessa altura – o que levou a faturação emitida – de V 4001, P 1735, e C 

3967. 

h. A anomalia em causa coloca-se na comunicação remota de 

leituras, o que levou a análise de período homologo, para comparação e para 

verificação das estimativas em causa,  

i. E comprovaram a este tribunal que para o período de novembro 

2024 a maio de 2025 o CMD era de 25 Khw, e de novembro 2023 a maio 2024 

era de 11 Khw. 
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j. Depois da correção e retirada do contador as medições do ORD 

demonstram um redução do CMD para 7 Khw em consonância com os anteriores 

11 Khw. 

k. Veja-se nesse sentido o documento 4 junto aos autos pela 

reclamada 2 em termos comparativos: 

l.  

m. Que este tribunal, numa relação de confiança com os dados 

apresentados, não põe em causa, e aceita como provado 

n. E serviu de base assim uma leitura corrigida de V 2204, P 1342 e 

C2409, 

o. Tal foi comunicado ao comercializador em momento posterior com 

efeito apenas na faturação emitida a 18.12.2025 

p. A correção por estimativa, na ausência de valores efetivos do 

período é admissível por lei. 

q. O que neste caso até foi benéfico ao consumidor embora 

demorasse meses a ocorrer,  

r. Sem que contudo este tenha tido um prejuízo material efetivo pois 

desde março que não tem regularizado faturas,  

s. Chegando a acumular conforme fatura emitida a 02.09, com nota 

explicativa, €550.10, referente a faturas de 06.03, 03.04, 05.05, 02.06, 05.07. 

t. Tendo o consumidor recebido mensalmente faturas, desde 06.03 

que constam nos autos, e sendo o incidente de alteração do contador datado de 

20.05.2025, 

u. Só a 18.12.2025 consta a fatura vital de alteração e nota de crédito. 

v. A 11.11.2025 a dívida ascendia a €752.26 

w. Na fatura de 18.12.2025 foi feita a correção para os valores 

estimados em apuração com efeitos a 19.05.2025 para V2204, P1342 e C2409, 

e ali foi apurado um crédito de €521.85 na NC2025 230 000208918, 

x. Com todo o descritivo na mesma fatura que consta nos autos, 
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y. Que com os valores a pagar referentes a esse mês, e retirado o 

valor de eletricidade de €430.11, faz recair ainda um remanescente a pagar – 

que alude a um período de 1 dezembro 2024 a maio 2025 corrigido 

z.  

aa.  

bb.  

cc.  

 

dd. De €352.20 para todos os meses que o cliente não teria pago ainda 

àquela data, e que o serviço da reclamada fez logo um plano de pagamentos 

para a quantia de €121.05, de €11.01 em 12 prestações e €231.15 

ee. Sendo que na fatura de janeiro e na de fevereiro, de €158.41 e de 

€168.95 que estavam em dívida à data desta audiência, demonstravam já as 

ditas prestações. 

ff. Em relação ao pack ---- e uma vez que houve incumprimento do 

reclamante ao não pagar a faturação desde março, a entidade está legitimada a 

cancelar o mesmo pacote,  

gg. Uma vez que se trata de um serviço acessório e não essencial, 
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hh. Podendo comercialmente reativá-lo, tal como descreve na 

contestação e testemunhou a reclamada 1, de que está nesta data ativo,  

ii. Até 10.04.2026, renovando-se automaticamente se não for devida 

e antecipadamente cancelado. 

jj. Embora a fatura emitida a 02.02.2026 esse serviço ainda não 

conste ou tenha sido cobrado ao reclamante. 

kk. Entendendo o tribunal que deve ser considerado como ativo e 

cobrado na próxima fatura que seja emitida. 

ll. Não consta dos autos nenhuma prova de qualquer dano sofrido. 

 

Os factos provados e não provados são motivados pela convicção que 

este tribunal alicerça nas provas ou ausência delas, apresentadas por ambas 

as partes no processo. 

 Concretamente tiveram por base os depoimentos das partes, e os 

elementos entregues, conjugadas com os conhecimentos da situação objeto do 

litígio, de modo a convencer o Tribunal da causa. 

Sendo que em sede de arbitragem e conforme a LAV impera também 

a livre apreciação da prova documental junta aos autos. 

8. Do Direito 

A Lei n.º 23/96, de 26 de julho, na sua redação atual que lhe veio conferir 

a Lei n.º 12/2008, de 26 de fevereiro, referente à proteção dos serviços públicos 

essenciais, com as devidas atualizações, traduz na generalidade os termos de 

defesa dos utentes quanto a faturação de serviços públicos essenciais. 

Contudo em sede do que nos ocupa, temos de aludir a regulamentação 

própria que tutela a atividade dos comercializadores e do ORD – Operador de 

Rede de Distribuição, que tem este último no caso, a responsabilidade da gestão 

dos contadores e das leituras e todas as ligações conexas, cabendo-lhe a 

comunicação aos comercializadores. 
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O reclamante dispõe de um serviço de ligação à rede de baixa tensão 

fundamental para a prestação do serviço público essencial de fornecimento de 

energia elétrica contratado com a Reclamada.  

O fornecimento de energia elétrica à residência do reclamante 

pressupõe a existência de um contrato de fornecimento com uma empresa 

comercializadora, atenta a separação entre esta função e a de distribuição de 

energia.  

A reclamada emitiu assim a faturação fundada em primeira instância em 

estimativas de consumo e em leituras reais, nos períodos que detemos em 

observação desde 06.03.2025 até 18.12.2025. 

Podendo haver correções nos termos da lei, a leituras e a estimativas, 

que não retroajam mais que 6 meses. 

O contador no CPE em causa que esteve instalado até 19.05.2025 

revelou uma anomalia de comunicação dos consumos, e levou a que por 

iniciativa do ORD este fosse substituído e analisados os consumos, em 

estimativa, e comparativamente para período de 6 meses homologo, ou seja 

entre novembro 2024 a maio 2025 e novembro 2023 e maio 2024. 

Desse apuramento que este tribunal dá como provado pelos ficheiros e 

dados nos autos, teria de haver uma correção entre os consumos apurados a 

19.05.2025, tendo de constar em sede de faturação os valores de V2204, P1342, 

C2409. 

Lamenta-se que essa correção só tenha ocorrido em faturação a 

18.12.2025 e muito depois de reclamações e de insistência pela reclamante, que 

esteve a acumular até pelo menos 11.11.2025 dívida desde março, sem que se 

recusasse a pagar mas sim pretendendo ver esclarecidos os valores. 

O que entendemos que nesta data está esclarecido. 
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Houve acerto na fatura de 18.12.2025 e apurado que desde 01.12.2024 

a 19.05.2025 tem de ser pago €352.20, com base nos consumos estimados e 

dados como provados pelo ORD. 

A Lei n.º 23/96, de 26 de julho, na sua redação atual que lhe veio conferir 

a Lei n.º 12/2008, de 26 de fevereiro, referente à proteção dos serviços públicos 

essenciais, com as devidas atualizações, vem dispor no art. 10.º n.º 1 a 4, que: 

« 1 - O direito ao recebimento do preço do serviço prestado prescreve 

no prazo de seis meses após a sua prestação. 

2 - Se, por qualquer motivo, incluindo o erro do prestador do serviço, 

tiver sido paga importância inferior à que corresponde ao consumo efectuado, o 

direito do prestador ao recebimento da diferença caduca dentro de seis meses 

após aquele pagamento. 

3 - A exigência de pagamento por serviços prestados é comunicada ao 

utente, por escrito, com uma antecedência mínima de 10 dias úteis relativamente 

à data-limite fixada para efectuar o pagamento. 

4 - O prazo para a propositura da acção ou da injunção pelo prestador 

de serviços é de seis meses, contados após a prestação do serviço ou do 

pagamento inicial, consoante os casos.» 

Para efeitos do disposto no art. 1º do mesmo diploma legal, os presentes 

sujeitos processuais estão abrangidos pela tutela da mencionada Lei, os utentes 

como é o caso, e os serviços de energia, quer eletricidade como gás. 

Consagram os n.ºs 1 e 2 do art. 10º do mencionado diploma legal duas 

modalidades extintivas dos créditos provenientes de serviços públicos 

essenciais, a saber a caducidade e a prescrição. 

Fora isso fica o consumidor sujeito à possibilidade de cobrança por 

estimativa, podendo o comercializador proceder a acertos de faturação, como 

estipulado no n.º 2 do artigo 43º e 49º do RRCSEG.  
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Da prova acima fixada e produzida nos autos, verifica-se que, entretanto, 

as reclamadas já cumpriram com as suas obrigações legais, fundando-se o seu 

entendimento no cumprimento das regras fixadas na lei quanto ao regime de 

cumprimento do dever de informação do comercializador de energia ao 

consumidor, sem prejuízo do disposto na LDC – Lei de Defesa do Consumidor 

(Lei n.º 23/96).  

A ausência de um prazo para essa apreciação e correção poderia ser 

outra discussão, mas que este tribunal não tem competência para apreciar, na 

ausência de disposição legal. 

Quando o comercializador recebe a efetiva comunicação da correção 

deve diligenciar para a mesma ser correspondente em fatura – e precisamente 

por isso que não se pode dar provimento à exceção de ilegitimidade passiva da 

reclamada 1, pois toda a discussão nos autos, ainda que dependente 

parcialmente do ORD, vem a recair sobre si. 

Resulta do artigo 8.º daquele diploma que o comercializador deve, nas 

faturas que emita, inserir os elementos necessários para uma completa e 

acessível compreensão dos valores faturados e designa os que o legislador 

entendeu serem fundamentais.  

Esta listagem não é taxativa nem exclui a necessidade de inserir nas 

faturas outra informação, desde que esta se demonstre necessária para a 

compreensão dos valores faturados, sendo nosso entendimento que para que o 

consumidor compreenda os valores de consumo faturados tenha de conhecer 

as leituras resultantes dos consumos efetuados na sua instalação. 

Os consumos dados como reais e que estavam em discussão são os 

indicados nos factos provados, e que poderiam apenas ser também confirmados 

pelo ORD operador de rede a ----. 

Os valores assim foram assim considerados e comunicados são 

benéficos e não prejudiciais ao consumidor, que não podendo ter acesso a 

valores reais, entre aquele período de anomalia, tem nestes termos de ver ser 
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revisto/ corrigido aquele período faturado antes, e apurado assim um valor final 

a pagar. 

Quanto ao pack --- o mesmo foi cancelado por falta de pagamento, 

sendo que não se tratando de um serviço público essencial, mas sim de um 

serviço acessório, fica sujeito ao contrato e ao pagamento nos termos que o 

devedor tenha assumido (não estando nos autos o contrato de adesão do pack), 

mas estando provado que desde a emissão da fatura de 06.03.2025 o 

reclamante nada pagou à reclamada. 

Estando no seu direito de reclamar, não pode impor um devedor que um 

serviço acessório com todas as suas garantias seja mantido em vigor, sendo 

assim legitimado que à luz da relação de credor e devedor o mesmo se 

suspensa. 

Contudo na data da audiência foi indicado que o mesmo já está ativo, o 

que ficando assim determinado estar a vigorar até 10.04.2026 com renovação 

automática, deve ser cobrado em próxima fatura a ser emitida. 

Por fim e quanto a um pedido indemnizatório, entende o tribunal que não 

há nos autos qualquer prova de dano, ilícito ou nexo de causalidade entre o valor 

das faturas que neste momento estão a pagamento - €352.20 referentes à 

correção do período, e de €158.41 quanto a janeiro 26 e de €168.95 quanto a 

fevereiro, e o restantes para os €1500 peticionados aos autos. 

O instituto da responsabilidade civil depende na sua verificação do 

cumprimento genericamente pensado de uma série de pressupostos previstos 

no art. 483.º CC e ss. 

Sem ilícito e sem dano não há motivação que permita a este tribunal 

determinar qualquer quantum indemnizatório a apreciar.  

Sempre se acrescente que não se duvida que toda a situação seja 

causadora de transtornos, mas nos moldes legais em especial do art. 496.º CC 

não vemos além da ausência dos pressupostos gerais, um dano que mereça 
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pela sua gravidade a tutela do direito, pelo que nada há a compensar por parte 

das reclamadas ao consumidor. 

Posto isto e sem mais considerações, entende este tribunal que o pedido 

formulado não tem fundamento legal ou contratual, tendo de decair o peticionado 

quanto a qualquer correção do período faturado, pois a mesma correção já 

ocorreu, estando o pacote contratualmente aderido nesta data novamente a 

vigorar. 

Tendo sido já apurado o valor de correção a pagar pelo utente. 

9. Das custas 

Nos termos do n.º 5 do artigo 42.º da Lei da Arbitragem Voluntária, “a 

menos que as partes hajam convencionado de outro modo, da sentença deve 

constar a repartição pelas partes dos encargos diretamente resultantes do 

processo arbitral.  

Os árbitros podem ainda decidir na sentença, se o entenderem justo e 

adequado, que uma ou algumas das partes compense a outra ou outras pela 

totalidade ou parte dos custos e despesas razoáveis que demonstrem ter 

suportado por causa da sua intervenção na arbitragem.” 

Nos termos do art. 16º do Regulamento do CACCL é determinado que 

«os procedimentos de resolução de litígios poderão estar sujeitos ao pagamento 

de taxas de valor reduzido, sendo nesse caso definida a existência de 

obrigatoriedade desse pagamento e a forma da sua cobrança.» 

Tendo em conta o supramencionado deve atender-se ao constante do 

art. 4º do Regulamento de TUS – Taxa de Utilização dos Serviços, que isenta do 

pagamento de qualquer taxa de utilização dos Serviços do Centro, a situação 

referente a um Reclamante com conflito referente a Serviços Públicos 

Essenciais. 

Não há assim custas devidas no presente processo por isenção 

regulamentada, por parte do Reclamante. 
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10. Da Decisão 

Atento ao exposto, considera-se a ação parcialmente 

improcedente: 

a. Absolve-se a Reclamada 2 – --- totalmente do pedido; 

b. Determina-se que a Reclamada 1 deve passar a cobrar o Pack --

- que se considera assim reativado conforme referido em 

audiência, até 10.04.2026, renovado automaticamente se não for 

cancelado tempestivamente. 

c. Condena-se o reclamante ao pagamento do valor apurado, de 

correção na fatura emitida a 18.12.2025, na quantia de €352.20,  

d. Demais faturas entretanto emitidas para períodos posteriores. 

e. Indefere-se a exceção de ilegitimidade material passiva alegada 

pela Reclamada 1; 

f. Absolve-se a Reclamada 1 do demais peticionado. 

 

Deposite e notifique.  

Lisboa, 09 de março de 2026 

 

A juiz-árbitro 

 

Doutora Elionora Santos 


